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“Bem quisera eu que o que hoje determino pregar chegara a todos os reis, e mais ainda aos estrangeiros que aos nossos.” (Padre AntônioVieira)
Resumo

              O presente trabalho compreende uma análise sobre as semelhanças contextuais, inspiração e aplicação discursiva dos enunciados de Padre Antônio Vieira em sua obra “O Sermão do Bom Ladrão” com a realidade atual. Nos moldes das teorias da análise do discurso francesa, cujos postulados remetem para o interdiscurso como “chave” de análise de todos os discursos proferidos por nossa sociedade e em nossa sociedade, este trabalho toma por base as interseções do corpus literário em questão com o Código Penal Brasileiro. Reconhecer a influência determinante da obra, analisar a universalidade discursiva diante da atual situação política e social brasileira e apontar semelhanças contextuais com o Código Penal Brasileiro, nos fará observar a relação do discurso de Vieira com a sociedade de seu tempo e os posicionamentos das instituições da sua época. 

Palavras chave: Lei Divina – Código Penal – Padre Vieira – Discurso 

Abstract

              The present work presents an analysis about the contextual similarities, inspiration and discursive application of Father Antônio Vieira's statements in his work “Good Thief's Sermon” with the current reality. In the molds of the theories of French discourse analysis, whose postulates send to the interdiscourse as "key" of analysis of all discourses uttered in and by our society, this work take as base the intersections of the literary corpus in subject with the Brazilian Penal code. Recognizing the decisive influence of the work, analyzing the discursive universality according to the current political and social situation Brazilian and pointing contextual similarities with the Brazilian Penal code would make us to observe the relation of Vieira's discourse with the society of his time and the positions of the institutions of his time.
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            Introdução

             As raízes da cultura e literatura brasileiras, decorrentes da colonização do Brasil, têm uma relação histórica e social com Portugal. Em função dessa afinidade, dá-se a importância de se analisar as obras dos autores portugueses, especialmente daqueles que mais se aproximam da literatura e da realidade brasileira atual. 

            O Padre Antônio Vieira, missionário da Companhia de Jesus e influente personalidade política do século XVII, fazia sua indução ao patriotismo paralelamente à indução moral. E através das alegorias da bíblia analisava atos do governo e a conduta dos homens públicos. Por ter, além de assistido, vivido intensamente uma das fases mais árduas de nossa formação histórica, expôs-se a diferentes reflexos da língua, que não resistiu às inevitáveis transformações que se operavam e acabou enriquecida com palavras e modismos tachados de contrários à vernaculidade. 

            “O pregador adquiriu tais proporções como homem do pensamento e ação no panorama religioso, político e social do século XVII, que seria impossível considerá-lo por um só aspecto, separadamente de qualquer outro.” (COUTINHO, 2004, p. 85). A vida que lateja em seus sermões e cartas ultrapassa as limitações da Estética, embora subsistam expressões da arte de um grande prosador.  

             A escolha de “Sermão do Bom Ladrão” justifica-se pela densidade teológica do seu conteúdo e pela forma como Vieira aplica esses princípios aos problemas da sociedade da sua época. Procura-se observar no corpus escolhido a relação do discurso de Vieira com a realidade atual.

             Para desenvolver este trabalho, foram realizadas pesquisas com a finalidade de conhecer aspectos que permitem enquadrar a obra de Vieira no seu contexto histórico, social e ideológico. Em um primeiro momento, foi estudada a biografia do orador, observando suas missões diplomáticas e sua proximidade com o rei D. João IV, que se tornou segundo Rubem Queiroz Cobra (1999) admirador da personalidade magnética e segura de Vieira e passou a olhar o jesuíta alto, magro e dinâmico como ‘o maior homem do mundo’. 

             Visando melhor compreensão do impacto da sua eloquência na sociedade contemporânea, além de algumas considerações de renomados autores sobre Vieira e de breves exposições sobre discurso, análise do discurso francesa e retórica, foi analisada a história do Código Penal Brasileiro. Nesta, observou-se como o pensamento humano e religioso de Vieira contribuiu para a evolução dos fundamentos do Direito e deixou-nos uma nova visão sobre o ser humano. Na sequência, baseado nos postulados teóricos da análise do

discurso francesa, que remetem para o interdiscurso como “chave” de análise de todos os discursos proferidos em uma sociedade, buscou-se subsídios que permitem estabelecer a relação do Sermão com a atual realidade política e social brasileira e, especialmente, com o Código Penal Brasileiro. 

             Acredita-se que irá sobressair desta análise aspectos do pensamento  de Vieira que permitem reconhecer a influência de seus escritos na sociedade contemporânea e seus reflexos na sociedade atual, especialmente no texto do Código Penal Brasileiro, e nos fará perceber o poder de sedução sobre os auditórios que o pregador exercia em seu tempo e exerce até hoje. 

              1 - Sobre Vieira
              1.1 - Biografia
              Rubem Queiroz Braga (1999), em seu texto sobre a vida de Padre Antônio Vieira, dispõe uma biografia objetiva e ao mesmo tempo fascinante de Vieira. Segundo Cobra (1999), no dia 6 de fevereiro de 1608 nasce, em Lisboa, Antônio Vieira. Filho de Maria de Azevedo e de Cristóvão Vieira Ravasco, mulato nomeado para escrivão dos agravos da Relação da Bahia logo que esse tribunal foi instituído. Isso motivou a vinda de Vieira para o Brasil em 1614, aos seis anos.

              Educado no Colégio Jesuíta da Bahia, estudou Retórica, Filosofia e Teologia. Nesse colégio os jesuítas estimulavam debates sobre temas extravagantes, que permeiam os sermões de Vieira como um sestro que ficou dos tempos de estudante.

             Iniciou o noviciado no ano de 1623, aos quinze anos, após fugir de casa por franca oposição dos pais a seu desejo. Vieira foi levado para a aldeia do Espírito Santo onde os padres doutrinavam os indígenas. Em 1627, com dezenove anos apenas, lecionou Retórica no colégio jesuíta. Ordenado Padre em 1634, diz seu biógrafo João Lúcio de Azevedo que nada se sabe sobre o período que precedeu a sua ordenação. 

             Seu primeiro sermão foi pronunciado na Quaresma em 1633, antes de receber as ordens. Em 1635 escreveu seu livro “Curso Filosófico” adotado no Colégio durante todo o século XVIII. 

             Em 1638, quando os holandeses tentaram, pela segunda vez, tomar Salvador, com o invasor às portas, em número de 3.400 soldados comandados por Maurício de Nassau, Vieira usou, para o sermão na igreja de Santo Antônio, no dia do santo, o versículo do Livro dos Reis: “Porque eu defenderei esta cidade, para salvá-la, por mim próprio por meu servo David”.

             Trabalhou entre os escravos índios e negros até 1641, quando foi incumbido de levar congratulações ao Rei D. João IV em sua ascensão ao trono. 

             Com 33 anos de idade sua fama no Brasil já alcançara Portugal. Começa a pregar na Igreja São Roque. Lisboa invadia a igreja para ouvi-lo! Pregou pela primeira vez na Capela Real no dia do Ano Bom de 1642. O Rei tornou-se admirador da personalidade magnética e segura de Vieira e passou a olhar o jesuíta como “o maior homem do mundo”. 

             Estimado pela conversação inteligente e manifestamente clara compreensão, em pouco tempo Vieira dava o voto mais autorizado e decisivo em importantes negócios de Estado. Fazia sua exortação ao patriotismo paralelamente com a exortação moral e, através de alegorias da bíblia, analisava atos do governo e a conduta dos homens públicos. 

             Entre 1646 e 1650 Vieira esteve engajado em missões diplomáticas na Holanda, França e Itália, com os mais variados ofícios. 

             Tomou a iniciativa de defender os judeus contra a Inquisição que lhes confiscava os bens antes mesmo de encontrar-lhes culpa formada. Por inspiração de Vieira, D. João IV assinou um alvará que permitiu aos cristãos novos o direito a seus bens quando detidos pelo Tribunal por culpas inventadas por seus inimigos. A inquisição, como era natural, revoltou-se, e Vieira estava publicamente comprometido. 

             Os inquisidores passaram a reunir denúncias contra Vieira que, embora não fundamentassem um processo, estimularam investigações entre os jesuítas que não o compreendiam ou o hostilizavam gratuitamente.  Expulso da Ordem pelo Geral, este voltou atrás quando o Provincial em Portugal informou que o rei determinara que nada fizesse, pois afastaria Vieira da Corte concedendo-lhe uma diocese, o que Vieira recusou dizendo que não trocaria sua batina de missionário nem por todas as dioceses de Portugal.  Diz Lúcio de Azevedo que ante a submissão de Vieira e a atitude de franca proteção que adotara o soberano, a sanha dos acusadores afrouxou. A pena foi suspensa e depois definitivamente anulada.

             Vieira estava tão certo quanto aos judeus que ainda hoje não se compreende como pôde Portugal agir com tanta insensatez, expulsando de seu território justamente aqueles que haviam desenvolvido o seu comércio e feito de Lisboa o mais importante porto comercial do Atlântico.

              Em janeiro de 1653, desembarca Vieira em São Luís do Maranhão como superior dos missionários jesuítas. 

             Com a publicação da lei que alforriava todos os índios da Província, os colonos atribuíram aos jesuítas o decreto daquela lei pelo monarca e se indignaram contra os padres, clamando por expulsão e mesmo morte para Vieira e seus companheiros. 

             Achando-se os jesuítas acuados e limitados pelo poder dos fazendeiros, Vieira retorna a Portugal e obtém decretos protegendo os índios da escravidão e um monopólio para os jesuítas na proteção dos índios.

             Voltando a São Luís do Maranhão em 1655, ano em que proferiu “O Sermão do Bom Ladrão”, investiu seu tempo e sua vida na evangelização. Expulso do Maranhão pelos colonos, volta a Portugal, onde, sem o apoio de D. João IV, falecido em 1656, é preso pelos tribunais da inquisição. Obtém anistia e livra-se da prisão após ascensão de D. Pedro ao trono, em 1668. Liberto, vai à Itália, onde prega em italiano, tendo uma audiência concorrida para ouvi-lo, e onde durante seis anos foi admirado e prestigiado.

            Convencido pelo rei D. Pedro a retornar a Portugal, consegue imunidade perante o Papa e volta a Portugal em 1675, onde permaneceu por mais cinco anos.  Mas a situação é contrária a Vieira e em 1681 ele retorna ao Brasil, onde falece em julho de 1697.

             Cobra (1999) chama a atenção para uma curiosidade: a obra Clavis prophetarum, em quatro livros, publicação bastante aguardada, meditada nos caminhos e rios da Amazônia, começada ao sair da Inquisição, continuada em Roma e Lisboa, era a preocupação que Vieira mais tinha gosto. Cobra (1999) dispõe que Vieira aprimorou o texto por mais de trinta anos e já perto dos noventa anos, fisicamente inválido, essa obra desapareceu quase completamente, ficando apenas algumas cópias mutiladas. 

              1.2 - Vieira no Tempo
              As mudanças que ocorreram antes do século XVII agitaram a sociedade como um todo, atingindo a filosofia, as artes, a política, a economia, as relações sociais e a religião. Daí se pode perceber a dimensão da adaptação que vivia a sociedade europeia seiscentista.

              Vieira aporta na Bahia, numa atmosfera colonialista em que nativos, negros escravizados e europeus ainda ensaiavam – num embolar de interesses, conquistas e opressão – os primeiros passos da miscigenação étnica e cultural que daria os traços faciais ao Brasil.                                                 Não desembarca apenas aquele que viria a ser um missionário da Companhia de Jesus, mas o homem que se consagraria um dos maiores oradores da história da nação. Um senhor de “fórmulas e frases breves e enérgicas em que a clareza advinha da simplicidade do vocabulário e da lógica do pensamento.” (COUTINHO, 2004, p. 102)

              De pena em punho, o filho de Lisboa - adotado pela terra das matas que atravessara com o intento de catequizar – é expressão viva do Barroco Conceptista, sobrepondo o valor e o uso dos sentidos e intenções sobre a predominância formal. Nesse período, o foco está em causar emoção e sensação, o que determinou a supervalorização do deleite em detrimento do ensino.

              Por ter sido Vieira um gênio do Barroco, torna-se relevante descrever sobre esse movimento que se deu na arquitetura, nas artes plásticas, na música e na literatura. Na Enciclopédia Barsa observa-se a seguinte asserção da palavra barroco: 
A palavra 'barroco', de origem portuguesa, foi aplicada à arte do século XVII ou, mais exatamente, à arte produzida no Ocidente entre a última década do século XVI e a primeira metade do século XVIII. O barroco foi uma reação contra o espírito renascentista, impregnado de clareza e ordem, e ocorreu logo após o aparecimento do maneirismo, que de certo modo o anuncia. Levado a suas últimas mais exuberantes conseqüências, toma o nome de rococó, estilo contra o qual reagiria, em fins do século XVIII, o neoclassicismo. (BARSA, V. 2, 1997, p. 355).

             O estilo típico de Vieira corresponde precisamente à síntese em que M. W. Croll resumiu sua admirável definição do estilo coupé: “...em todo o discurso, prevalece uma ordem imaginativa que se destina a produzir os seus melhores efeitos mediante a assimetria deliberada dos membros de um período.”  Segundo Coutinho (2004, p. 102):

Não há dúvida de que o barroquismo de Vieira tem uma de suas manifestações mais específicas e reveladoras do espírito do século nesse contraste entre o corte do estilo, que subordinava a cadência natural da frase a uma plurimembração arbitrária, e o pensamento superabundante, entregue à vertigem metafórica, em regra hiperbólica e esbatendo-se em semelhante obstáculo como um corpo que, fadado pelo golpe de um arremesso a descrever formidável parábola no espaço, viesse, na queda, saltar calculadamente de degrau em degrau. O pregador estava perfeitamente assenhoreado do modo por que um sermão havia de cair, no sentido figurado desse verbo aplicado à eloqüência.

              É claro que, contextualizado a seu tempo e contando com um patrimônio íntimo de notáveis conhecimentos nas mais variadas áreas do saber, a “simplicidade de seu vocabulário” contava sempre com os traços da maestria racional do vernaculista  que foi.

              A capacidade de persuasão do pregador era tamanha que, com simplicidade e clareza, Vieira adverte desenganadamente em sua introdução ao primeiro volume dos Sermões: 

Se gostas de afetação e pompa de palavras, e do estilo que chamam culto, não me leias! (...) valeu-me tanto sempre a clareza, que só porque me entendiam comecei a ser ouvido' (no Prólogo do Autor, que abre os Sermões). 'Como hão de ser as palavras? Como as estrelas. As estrelas são muito distintas e muito claras. Assim há de ser o estilo: muito distinto, muito claro' (do Sermão da Sexagésima). (LUFT, 1967, p. 397)
              As palavras de Vieira transformaram-no em um orador digno de fé e despertava nos ouvintes uma paixão transformadora. Em seu Sermão da Sexagésima, pregado na Capela Real em 1655, Vieira (1655, p. 82-84) introduz:

O melhor conceito que o pregador leva ao púlpito, qual cuidais que é? É o conceito que de sua vida têm os ouvintes. Antigamente convertia-se o mundo, hoje por que se não converte ninguém? Porque hoje pregam-se palavras e pensamentos, antigamente pregavam-se palavras e obras. Palavras sem obras são tiro sem bala; atroam, mas não ferem.

              Descreve a Enciclopédia Barsa (V.14, 1997, p. 378) em relação a Vieira:
A religiosidade de Vieira é medieval, mas sua consciência é pós-renascentista, atenta aos fatos econômicos e políticos. Essa contradição imprime força e interesse a seu estilo, em que as tensões entre os mistérios originais e a demonstração racional o tornam um dos modelos mais fascinantes da literatura barroca. (...) Nesses dois gêneros a matriz estilística é a mesma, e a linguagem resultante se caracteriza pelas mesmas qualidades de exatidão, propriedade, elegância e destreza no jogo de palavras. A um tom geral de grandeza se acrescenta sempre funcionalidade. 
              Refletindo sobre o discurso de Vieira: "Deixem de ser o que são, para serem o que é necessário, e iguale a necessidade os que desigualou a fortuna." (BOSI, 1992, p. 130), Bosi observa: “Vieira, contrapondo a justiça de cima à injustiça de baixo, não só afirma que a lei da igualdade é superior ao acaso da desigualdade, como exorta os homens a mudarem o estado em que vivem, abandonando 'o que são para chegarem a ser o que devem'".(BOSI, 1992, p. 129). 
  Segundo Coutinho (2004), Padre Antônio Vieira não foi apenas um representante do Clero que defendia os interesses da Igreja e da Coroa Portuguesa. Foi muito mais que isso: um grande pensador que refletia sobre os problemas sociais, econômicos, culturais, filosóficos, religiosos e sobre as incoerências e incompatibilidades que distavam o mundo ideal da realidade que vivenciava. E toda variedade de problemas sociais, morais e governamentais inspiraram-no a ser o orador obstinado e insidioso que buscava despertar a razão nas mais diferentes mentalidades de que se constituíam as suas várias plateias – ora índios; ora portugueses; ora negros. 


 De acordo com o teórico Afrânio Coutinho (2004, p. 86):

A formação eclesiástica conteve seu espírito através de uma disciplina moral que lhe condicionava os vôos a determinadas e inflexíveis regras teológicas, mas sua predestinação histórica de catequista, político e diplomata rompeu freqüentemente todas as limitações, dando-lhe enfim uma projeção universal. 

              Tomando por base as considerações de Coutinho, é possível reconhecer a influência determinante que a formação religiosa de Vieira implica no seu proceder literário: uma combinação expositiva de dogmas religiosos contrapostos a uma realidade hipócrita e ambiciosa. Questionamentos racionais endossados por leis divinas. “Se Vieira erguia do chão os olhos para captar no céu as suas metáforas, eram ainda as representações incomensuráveis e desconcertantes que lhe arrebatavam a imaginação”. (COUTINHO, 2004, p. 105)
              Poucos pregadores levaram as temerárias manifestações proféticas a tão absurdas e audaciosas consequências quanto o Padre Antônio Vieira, que, por esse excesso, foi privado da palavra pelo Santo Ofício lusitano.  

              Segundo Coutinho (2004), o grande pregador jesuíta procurava confundir e esmagar o demônio com suas argumentações e discorreu com inigualável agudeza dialética a intensidade sobre todos os temas da arte de pregar, em que censura a ambição do homem colonial pelo ouro e pelo poder. “O Padre AntônioVieira tomava ostensivamente a defesa da terra assolada pelo parasitismo político e econômico que, de seus recursos, só queria auferir vantagens, embora à custa de extermínio total da população autóctone.” (COUTINHO, 2004, p. 112)

             Concluindo suas considerações, Coutinho (2004, p. 112) é categórico ao afirmar que “Em regra, os seus sermões têm as principais chaves em dois temas: o Tempo e a Morte, por meio de cujas representações o insigne pregador introduziu sempre as doutrinas teológicas, acometendo os problemas de ética em geral.”.

              Esdras Mendes Linhares, em sua dissertação “Padre Antônio Vieira, o Homem e o Discurso – Uma Leitura do Sermão do Bom Ladrão e do Sermão de Santo Antônio aos Peixes”, afirma: “Os sermões de Vieira constituem uma parte de grande notabilidade no conjunto de sua obra. Ele usa as palavras com tanta criatividade que, assim como manteve os seus ouvintes extasiados, mantém, hoje, os leitores “cativos” à sua leitura.” E continua: 

Cidade (1985) afirma que Vieira ergue construções de silogismo, como quem ergue castelos de cartas sobre bases inexistentes de fantasia teológica ou metafísica, cria no espírito a tendência a dispensar as provas da observação e da experiência, a adequabilidade do juízo às normas da realidade. (Linhares, 2007, p. 72)

               Linhares ainda prossegue: “Não há dúvidas que Vieira foi um grande pregador cristão de seu tempo, obscurecendo os pregadores contemporâneos.” E cita Noronha (1998), para quem “a obra de Vieira marcou uma época e ofereceu um paradigma de estilo, no campo tão abundante como pouco explorado da eloqüência sagrada portuguesa”. 

             O discurso de Vieira, além de receber a influência do Barroco, do contexto histórico, religioso e social em que o pregador viveu, recebeu, destacadamente, a influência da retórica clássica, que foi a base para a estruturação, organização e exposição dos seus sermões. Destaque também para a influência de Santo Agostinho e de Tomás de Aquino, dentre outros grandes teólogos cristãos que o antecederam.

             Vieira tem como foco em seus discursos a doutrinação política, além da motivação de caráter ético-religioso. 

              Linhares conclui seu capítulo dedicado à oratória de Vieira fixando: “A sua vida foi tão agitada por mudanças constantes que ele é considerado o cidadão de dois mundos – Velho Mundo e Novo Mundo. Apesar disso, teve a serenidade e a genialidade para produzir obras de alto padrão estético e literário.” E conclui citando Hernani Cidade (1985, p. 117):

A obra literária de Vieira é, naturalmente, a resultante de uma vida por demais trabalhada, para que se lhe pudesse conservar alheia, e de um temperamento de artista por demais original, para que não a vincasse de forte expressão inconfundível. [...]

Homem de acção por imperativo da própria natureza e por orientação educativa, como orador ou epistológrafo, havia necessariamente de utilizar a palavra falada ou escrita como instrumento de acção. Assim, sob quaisquer ornatos que a ataviassem, lhe cumpria dar-lhe clareza inteligível e vigor convincente, que lhe garantissem a comunicabilidade e propiciassem o triunfo. 
              O estabelecimento de uma realidade social fica claro no “Sermão do Bom Ladrão”, quando Vieira, buscando convencer e educar pelo viés religioso, enuncia: “Neste mundo argüirei a tua consciência, como agora a estou argüindo, e no outro condenarei tua alma ao inferno.” (VIEIRA, 1655). Revela a corrupção das instituições da época: “Os teus príncipes são companheiros dos ladrões.” (VIEIRA, 1655).

                  Assim, é possível perceber que uma gradação de vícios e imperfeições medra naquela sociedade tão familiar à sociedade de quase quatrocentos anos depois.

             2 - A Exterioridade do Discurso

             A produção do discurso acontece através da linguagem, que é uma das áreas por onde a ideologia se materializa.  O discurso se materializa por meio da língua, porém, não se limita a ela, ultrapassando questões relativas ao processo de língua e fala, apenas. De observar-se que “os discursos não são fixos, estão sempre se movendo e sofrem transformações sociais e políticas de toda natureza que integra a vida humana” (FERNANDES, 2007, p 20). De acordo com Fernandes (2007, p. 23-24):

Como o discurso encontra-se na exterioridade, no seio da vida social, o analista/estudioso necessita romper as estruturas lingüísticas para chegar a ele. É preciso sair do especificamente lingüístico, dirigir-se a outros espaços, para procurar descobrir, descortinar, o que está entre a língua e a fala, fora delas, ou seja, para compreender de que se constitui essa exterioridade a que se denomina discurso, objeto a ser focalizado para análise. Eis que, dessa maneira, se instaura um campo de conflitos no qual diferenças sociais coexistem. Se há diferenças, há embates no social e, conseqüentemente, no lingüístico.

               A Análise do Discurso surge no final de 1960. Michel Pêcheux lança em1969 o livro Análise Automática do Discurso. “Pela primeira vez na história, a totalidade dos enunciados de uma sociedade, apreendida na multiplicidade de seus gêneros, é convocada a se tornar objeto de estudo.” (CHARAUDEAU, 2004, p. 46)

              Pêcheux coloca o discurso como objeto de análise, que evoca uma exterioridade à linguagem e se diferencia tanto da língua quanto da fala simplesmente. 

              
Inicialmente podemos afirmar que discurso, tomado como objeto da Análise do Discurso, não é a língua, nem texto, nem a fala, mas que necessita de elementos lingüísticos para ter uma existência material. Com isso, dizemos que discurso implica uma exterioridade à língua, encontra-se no social e envolve questões de natureza não estritamente lingüística. Referimo-nos a aspectos sociais e ideológicos impregnados nas palavras quando elas são pronunciadas (FERNANDES, 2005, p. 20)



             Para a Análise do Discurso, o discurso deve ser contextualizado como um acontecimento, pois é uma prática, uma ação do sujeito sobre o mundo. Maingueneau, diz: “é uma dispersão de textos cujo modo de inscrição histórica permite definir como um espaço de regularidades enunciativas” (2005, p. 15). 

             Segundo Orlandi (2005, p. 26), “A análise do discurso visa a compreensão de como um objeto simbólico produz sentidos, como ele está investido de significância para e por sujeitos”. O que a Análise do Discurso pretende é observar as condições que permitiram o aparecimento do discurso e reconstruir as falas que criam uma vontade de verdade científica em determinado momento histórico, relacionando o linguístico com a história e o ideológico.  

             Já Foucault compreende o discurso como um conjunto de enunciados que podem pertencer a campos diferentes, mas que obedecem a regras de funcionamento comuns. Agimos sobre o mundo ao pronunciarmos um discurso. Foucault supõe que a ordem social é mantida através do controle dos discursos, que podem manipular. Para Foucault (2008, p. 10):

Por mais que o discurso seja aparentemente bem pouca coisa, as interdições que o atingem revelam logo, rapidamente, sua ligação com o desejo e o poder. Nisto não há nada de espantoso, visto que o discurso – como a psicanálise nos mostrou – não é simplesmente aquilo que manifesta (ou oculta) o desejo; é, também, aquilo que é o objeto do desejo; e visto que – isto a história não cessa de nos ensinar – o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar. 

              Esse controle dará ao discurso um efeito de sentido, que será outro se pronunciado em outra situação que remeta a outras condições de produção. “Na medida em que retiramos de um discurso fragmentos e inserimos em outro discurso, fazemos uma transposição de suas condições de produção. Mudadas as condições de produção, a significação desses fragmentos ganha nova configuração semântica” (BRANDÃO, 1993, p 32)

              O discurso dialoga com outros discursos e, por isso, vem ao mundo povoado de outros discursos, com vozes que o antecederam. Nas palavras de Orlandi, “a palavra discurso, etimologicamente, tem em si a idéia de percurso, de correr por, de movimento” (1999, p. 15). Dispersos no tempo e no espaço, se unem numa mesma escolha temática, conceito, modalidade ou acontecimento. Segundo Foucault (2005, p. 171):


O discurso é o caminho de uma contradição a outra: se dá lugar às que vemos, é que obedecem à que oculta. Analisar o discurso é fazer com que desapareçam e reapareçam as contradições, é mostrar o jogo que nele elas desempenham; é manifestar como ele pode exprimi-las, dar-lhes corpo, ou emprestar-lhes uma fugidia aparência.

              Navarro Barbosa (2004) diz que é o discurso que determina o que o sujeito deve falar não o contrário, que seja fruto do que o sujeito pensa:

O discurso não é fruto de um sujeito que pensa e sabe o que quer. É o discurso que determina o que o sujeito deve falar, é ele que estipula as modalidades enunciativas. Logo, o sujeito não preexiste ao discurso, ele é uma construção no discurso, sendo este um feixe de relações que irá determinar o que dizer quando e de que modo. (NAVARRO-BARBOSA, in: SARGENTINI, 2004, p. 113).

              A Análise do Discurso relaciona um tipo de discurso com outro, investigando a época, o lugar, as questões religiosas, os fatos políticos e tudo que possa detectar a formação discursiva que condicionou um sujeito e o seu discurso.

              Segundo Maingueneau (1989) a Análise do Discurso de linha francesa surgiu associada a uma tradicional prática escolar francesa: a explicação de textos. Uma metodologia que articula pressupostos teóricos da Linguística, do Materialismo Histórico e da Psicanálise. 

              Para Silveira (1994), a Análise do Discurso de linha francesa privilegia em seus estudos a noção de sujeito e de interdiscursividade, acrescentando a ambas as noções de história e de ideologia. Isso faz com que o sujeito situe seu discurso em relação aos discursos dos outros. 

  Tal deslocamento do sujeito do discurso é tratado por Orlandi (1988) como dispersão: a produção de um discurso heterogêneo por incorporar e assumir, pelo diálogo, diferentes vozes sociais, relacionando “o mesmo” com o seu “outro”, de modo a reconhecer no discurso a coexistência de várias linguagens em uma só linguagem.

Para Orlandi (1988, p.108), “Na formação discursiva é que se constitui o domínio do saber, o que funciona como um princípio de aceitabilidade para um conjunto de formulações (o que pode e deve ser dito) e, ao mesmo tempo, como um conjunto de exclusão do não-formulável”.

A concepção pela qual se introduz a presença do outro no discurso é fundada principalmente na ideia do conflito, da pluralidade de vozes que se enfrentam nos textos. Há várias vozes falando num mesmo discurso, seja porque o destinatário está ali também presente, seja porque aquele discurso refere-se a muitos outros.
...[não há] enunciado livre, neutro e independente; mas sempre um enunciado fazendo parte de uma série ou de um conjunto, desempenhando um papel no meio dos outros, neles se apoiando e deles se distinguindo: ele se integra sempre em um jogo enunciativo, onde tem sua participação, por ligeira e ínfima que seja. [...] Não há enunciado que não suponha outros; não há nenhum que não tenha, em torno de si, um campo de coexistências. (Foucault, 1986, p.114)
Rosa Maria Bueno Fischer, em seu artigo “Foucault e a análise do discurso em educação”, assevera que para Foucault a modificação dos enunciados implica a existência de um acúmulo, de uma memória, de um conjunto de já-ditos. Haveria um processo de reatualização do passado nos acontecimentos discursivos do presente. E conclui: 

O convite de Foucault é que, através da investigação dos discursos, nos defrontemos com nossa história ou nosso passado, aceitando pensar de outra forma o agora que nos é tão evidente. Assim, libertamo-nos do presente e nos instalamos quase num futuro, numa perspectiva de transformação de nós mesmos.
Retomando Foucault, “O discurso não tem apenas um sentido ou uma verdade, mas uma história.” (FOUCAULT, 1986, p. 146)
A cada enunciação proferida vêm à baila diversas matérias a ser refletidas, questionadas e ligadas a outras já existentes.

               3 – Retórica

               3.1 Um pouco de Retórica

              A Retórica pode ser conceituada como a arte de argumentar de forma persuasiva. Descoberta pelos gregos como forma democrática de resolver os problemas da cidade, a Retórica defendia um ensino que visava a formação dos cidadãos através do discurso, enquanto os filósofos, especialmente Platão, defendiam um ideal contemplativo, cujo fundamento da ação seria a busca da verdade e da sabedoria.

              Parmênides e Platão consideravam que a única via para a verdade era o ser. Platão via na Retórica uma forma de manipular as técnicas argumentativas, postas a serviço de interesses particulares, desrespeitando a verdade. Parmênides investia e confiava no poder que a razão tem de, por si só, especular e atingir a verdade das coisas, na busca pela verdade e pela sabedoria. Desvalorizava as opiniões humanas e ignorava a política, a importância de se chegar a consensos e o poder convincente da palavra.

               Já Górgias e Demócrito, sofistas, consideravam que a única via para a verdade era a investigação pela argumentação interpessoal.

              Chefe de escola e teórico da sofística, Protágoras foi o maior de todos os sofistas. Os sofistas eram livres-pensadores que se propunham a ensinar a arte da política e as qualidades que os homens devem possuir para serem bons cidadãos. Surgidos no final do século V a.C., quando a participação de cidadãos era fundamental para a vida democrática, eles apresentavam uma tendência para relativizar os hábitos e instituições atenienses, deixando de lado a procura da verdade em si mesma para insistirem na arte de expor, de argumentar e no convencer. Defendiam a formação prática dos homens, ensinando temas referentes à Moral, à Política, à Economia, à Retórica e à Filosofia.

              Essa formação estimula a liberdade intelectual que leva as pessoas a questionar os conceitos e valores do passado e a estabelecer novas crenças e ideais, fazendo da Retórica uma poderosa técnica de persuasão.

             Ocorre que a ostentação de alguns sofistas de que poderiam defender uma determinada tese e em seguida defender a tese oposta com razões igualmente fortes, causou a expulsão dos sofistas do grupo dos filósofos, que reprovavam a falta de idoneidade moral e intelectual dos sofistas.

             Assim, ao longo da história, a convivência entre retores e filósofos nem sempre foi fácil.

             Aristóteles foi o primeiro filósofo a expor uma teoria de argumentação, procurando um meio caminho entre Platão e os sofistas, encarando a Retórica como uma arte que visava descobrir os meios de persuasão possíveis para os vários argumentos. Aristóteles investigou as causas da persuasão da Retórica e formulou a ciência da Retórica como uma verdadeira Psicologia da Comunicação.

              Aristóteles sabia produzir argumentos persuasivos e também conhecia os princípios teóricos em que se baseava a persuasão dos adversários. Assim, ele desmontava todos os argumentos com facilidade. Foi a primeira pessoa a reconhecer claramente que a Retórica em si é moralmente neutra, podendo ser usada para o bem e para o mal, para defender argumentos verdadeiros ou falsos, dependendo da ética e dos valores morais que cada um estabelece.

              Segundo o filósofo (Rhet., I, 1354a):

A retórica é a outra face da dialética; pois ambas se ocupam de questões mais ou menos ligadas ao conhecimento comum e não correspondem a nenhuma ciência em particular. De facto, todas as pessoas de alguma maneira participam de uma e de outra, pois todas elas tentam em certa medida questionar e sustentar um argumento, defender-se ou acusar.

                 A Retórica torna-se, então, fundamental na resolução das questões prioritárias de uma democracia, posto que a argumentação é o processo mais favorável à descoberta de soluções reais.

              Santo Agostinho reflete sobre a validade da utilização dos recursos retóricos para fins de conversão e defende que a igreja não poderia abrir mão da arte do bem dizer, dos recursos de persuasão e comunicação para deixá-los em poder dos adversários: 

Quem ousaria dizer a verdade deve enfrentar a mentira com defensores desarmados? Como? Esses oradores que se esforçam por persuadir do falso conseguiriam, desde o exórdio, tornar o auditório dócil e benevolente, enquanto os defensores da verdade seriam incapazes disso? [...] Assim, já que a arte da palavra tem um duplo efeito, já que possui o enorme poder de persuadir para o bem e para o mal, por que razão as pessoas honestas não se esforçariam para adquiri-la, com o fim de se alistarem ao serviço da verdade[...]? (AGOSTINHO II, 3 apud OLIVEIRA, A.L. (no prelo))
              Rica em metáforas e alegorias, a Bíblia visava a conversão do povo e para isso seria essencial um jogo entre a linguagem divina e a linguagem dos homens.

             Ocorre um renascimento da Retórica, que entrou fortemente nos meios eclesiásticos. A Igreja passou a fazer largo uso da pregação eloquente e ornamentada e tinha a autoridade da Verdade do Onipotente.

              No Renascimento, a forte tendência humanista fez com que toda essa teorização acerca do verbo saísse da clausura do universo escolástico para o embate com o homem público.
             A arte oratória floresce, então, a partir do desenvolvimento da pregação cristã pelas vias públicas. A figura do orador é enriquecida por grande prestígio. Esse fator veio a ser ratificado pelo concílio de Trento, que concedeu ao pregador o status de “porta-voz divino”, o “imitador de Cristo”. Esclarece-nos Fumaroli:
A rhetorica sacra, filha do Verbo divino e herdeira de sua eficácia, pôde se prevalecer não apenas de uma memória greco-latina, mas de uma majestosa tradição oratória cristã, de que a Igreja católica se prevalece com orgulho face a uma Reforma que quer se ater apenas à Escritura sagrada. (FUMAROLI.M., 1995, p. 205 apud OLIVEIRA, A.L.)

                  No começo deste século, a palavra “retórica” sofreu um processo de transposição semântica de um sentido nobre para um sentido pejorativo, servindo para designar “a arte de falar bem, mas sem conteúdo.” Só a partir dos modernos estudos linguísticos a Retórica vem tomando seu lugar numa perspectiva de estudar as leis, normas e desvios que regem a expressão do pensamento estético através da palavra escrita.

              3.1 - A Retórica de Vieira
              Na Bahia, Vieira descobriu a força persuasiva das palavras e o poder da expressão oratória. Em sua prosa rica e vigorosa as palavras eram trabalhadas, arranjadas e metaforizadas com tanto engenho a ponto de servirem como instrumentos de transformação da realidade.

              Vieira soube, em mais de sessenta anos de atividade intelectual, utilizar a erudição clássica e bíblica a serviço da criação literária. Sua eloquência sagrada atingiu a máxima expressão em língua portuguesa.

              Os sermões de Vieira constituíam um espetáculo que atiçava a imaginação de pessoas de diferentes posições sociais. Apoiados em textos ou passagens bíblicas e aliados ao estilo barroco, seus sermões apresentam clareza, força e, sobretudo, o sentido de unidade, pois, como ele mesmo diz no Sermão da Sexagésima, “O sermão deve ter um só sentido e uma só matéria.” Pode-se observar em vários de seus sermões um único assunto, ainda que se utilize de uma vasta argumentação.

              Observa-se em sua retórica o uso de diversas figuras de linguagem e de pensamento, utilizadas para tornar atraente um discurso longo. Ele induzia os ouvintes a uma reflexão que os orientasse a tomar atitudes efetivas contra as mazelas do mundo, que necessitavam de urgente correção e que dependiam da boa vontade da ação humana.

              O jesuíta defendia e utilizava largamente os recursos concedidos pela arte retórica, com fim de persuadir os seus ouvintes, para levá-los ao “arrebatamento” da fé. No entanto, condenava os oradores que ornavam o seu discurso esquecendo-se da fundamentação que advinha da Providência.
              Para ilustrar o poder persuasivo da eloquência sagrada por ele desenvolvida, há o Sermão pelo Bom Sucesso das Armas de Portugal contra as da Holanda, pregado em maio de 1940 na Igreja de Nossa Senhora da Ajuda, em Salvador, no tempo em que o povo baiano esperava a interferência de Deus contra os invasores holandeses. 

              Nesse sermão, ele se dirige a Deus de forma extremada, utiliza-se do tom próprio de quem possui plena convicção do mérito de sua diligência e clama a Deus proteção para a cidade de Salvador. Ele emprega os seus dotes de eloquência para persuadir ninguém menos do que Deus. Discorre sobre a legitimidade do desesperado pleito, argumentando que a intervenção divina não poderia tardar, pois, do contrário, os indígenas e negros recém-catequizados formariam uma imagem pouco positiva acerca do poder divino. 

              O argumento é persuasivo, mas seu discurso é engenhoso. Para conter o tom de revolta contra a inércia de Deus, ele encontra o tom mais adequado de comunicação com o Senhor. Afinal, haveria maior contradição do que um simples mortal atrever-se a dar um ultimato a Deus? 

              Pode-se observar que vários sermões de Vieira foram concebidos como instrumento de intervenção na história real. Não bastaria apenas persuadir os homens, mas buscar os recursos necessários para atuar em outras esferas. E tratando-se de um homem de fé, que pertenceu a um sistema de crenças no qual o milagre estava integrado com a cultura naquele tempo, seu poder de persuasão tornava-se ainda mais latente. 

              A Retórica de Vieira se distingue, entre outros aspectos, pela energia criadora de suas imagens alegóricas, por meio da qual a realidade histórica de um passado distante abre caminho à produção de um sentido apropriado às circunstâncias autorais, em que o sentido original é substituído pelas novas intenções do leitor. 
             Como afirma Michel Foucault em As palavras e as coisas, na análise de textos sempre haverá campo para diferentes interpretações, o que não deve encorajar a crermos que haverá possibilidade para qualquer interpretação.

              Vieira queria a credibilidade científica para suas metafísicas e não se pretendia profeta ou vidente. Como digno pregador, era historiador de uma história oculta, que acompanhava os fatos e que era localizada em um tempo e espaço concretos.

              Vieira se utilizava tão bem e tão para o bem a Retórica, que consegue escapar das acusações que lhe atribuiu o Santo Tribunal ao redigir sua defesa modificando a maneira de narrar para que ela exprimisse "sujeição, rendimento e obediência". Deixava de lado, no seu discurso de cativo, a beleza de um universo aberto, repleto de incertezas, optando por um outro, encerrado dentro da lógica desejada pelo Tribunal do Santo Ofício. 

               Vieira decompõe as proposições, esclarece os motivos, responde às objeções da forma que o Tribunal desejava ouvir. No processo, a retórica barroca se transforma na retórica inquisitorial. Tanto as proposições elaboradas por Vieira quanto as respostas não guardam ambiguidades. Ao contrário, o texto é claro e lógico na forma exata com que a Igreja desejava ver sua história contada. Processado, prefere expor com objetividade, numa narrativa certeira e conclusiva. 
               A dúvida dos inquisidores poderia representar, para Vieira, a impossibilidade de continuar construindo formas de narração capazes de ensinar a pensar. Viu-se, assim, obrigado a utilizar-se de seus argumentos e de sua capacidade de persuasão em benefício próprio e o fez de forma engenhosa, encontrando, mais uma vez, o tom mais adequado de comunicação. 
             Oportuno destacar aqui mais um trecho discursivo do pregador: “Se servistes a pátria que vos foi ingrata, vós fizestes o que devíeis, ela o que costuma; mas que paga maior para um coração honrado que ter feito o que devia?” (VIEIRA, 1655)
                Maria Lucília Gonçalves Pires, Professora Catedrática da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, assim definiu: “O sermão é para Vieira não apenas uma forma de edificação moral e espiritual, mas também um instrumento de intervenção na vida política e social, uma arma que maneja com destreza em defesa das grandes causas a que se dedicou”. (PIRES, 1990, p. 408)

              A Retórica de Vieira está, assim, a serviço do bem e da verdade.

             4 - A Atemporalidade do Pregador: recortes 

             Os sermões de Vieira ainda hoje causam impacto na sociedade e importunam muitos políticos e líderes de diversos setores. Com um alto poder crítico o pensamento do pregador se propaga e incomoda muita gente. 

             Egberto Vital, em seu artigo Subversão e Atemporalidade do Pensamento Vivo de Padre Antônio Vieira, afirma que o jesuíta é temido por muitos e que põe em xeque muitas formas tortas de pensamento e comportamento:
No Sermão do Bom Ladrão o padre critica o poder vigente e compara os reis a ladrões. Uma vez que, os que são julgados são os pobres, e os ricos que muito roubam não são punidos, pois estão no poder. As coisas do século XVII para cá não mudaram muito, hoje um pobre que rouba um remédio para curar a mãe é preso, enquanto parlamentares roubam uma nação inteira e têm direito ao foro privilegiado e muitas vezes não são nem julgados: O roubar pouco é culpa, o roubar muito é grandeza: o roubar com pouco poder fazem os piratas, o roubar com muito os faz Alexandres [...]. Se o rei de Macedônia, ou qualquer outro, fizer o que faz o ladrão e o pirata; o ladrão, o pirata e o rei, todos têm o mesmo lugar e merecem o mesmo nome. (VIEIRA, 2003, p. 118) 

 E segue criticando os poderosos e os políticos corruptos:
Os poderosos se camuflam em suas “caras de cedro” para não mostrarem quem verdadeiramente são, sobem a Esplanada dos Ministérios e lá dentro fazem o que bem entendem com as verbas públicas, gastando cartões corporativos para uso pessoal, desviando das contas públicas milhões de dinheiro e mandando para suas contas em Miami. E sempre encontram brechas na justiça para saírem ilesos e ricos como sempre.
               E ainda destaca em seu artigo o comentário de LINS sobre o padre:

Sem recear contraposição e resistência, antes honrando-se de suscita-las, torna-se Vieira de inconstante atualidade nestes tempos em que polulam os oportunistas e exameiam os que se escondem debaixo do cômodo, vago e incolor véu de ecletismo, espécie de despistamento político e filosófico em que são tudo e ao mesmo tempo não são coisa alguma.          

            Cláudio Humberto Duarte Barbosa, em seu artigo O bom ladrão, também reconhece a atualidade do Sermão, que se manifestava àquela época contra a roubalheira de todos aqueles que se valia de sua posição de relevo na máquina administrativa do império lusitano para enriquecer:
Presenciamos, lamentavelmente, a mais completa inversão de valores morais por mais destacadas autoridades, quando o Presidente da República advoga para o Presidente do Senado Federal, que este, tendo uma biografia respeitável não mereceria a alcunha popular de ladrão. Não é bem assim. Reflitamos sobre Sêneca, citado por Vieira em seu sermão, que sabia bem distinguir as qualidades, e interpretar as significações, a uns e outros, definiu com o mesmo nome: Eodem loco pone latronem, est piratam, quo Regem animum latronis, est piratae habentem. Quis dizer Sêneca: Se o rei da Macedônia, ou qualquer outro, fizer o que faz o ladrão e o pirata, o ladrão, o pirata e o rei, todos tem o mesmo lugar, e merecem o mesmo nome.

               A alegação de biografia respeitável é como se dissesse que é uma falta de respeito, uma injustiça querer julgar um homem público que, ao malversar, malversa pouco. 

               Cláudio Humberto ainda expõe sua indignação frente à imoralidade de funcionários públicos, governadores, ministros e autoridades em geral:

Quantos processos licitatórios, neste exato momento, estão sendo perpetrados à sombra dos gabinetes paroquiais e palacianos? Quantos namorados de netinhas estão ocupando irregularmente cargos que, por lei, deveriam ser ocupados por pessoas concursadas? Onde está o conceito de res publica? Onde ficam os valores morais e cristãos?

               Cito aqui um exemplo recente de imoralidade, de desrespeito à verba pública e desprezo à justiça e ao povo brasileiro, que foi a atitude despótica do Presidente da República ao liberar as obras da Petrobrás, passando por cima do Congresso Nacional e do Tribunal de Contas da União. Um crime praticado contra o dinheiro público para atender aos pedidos daqueles diretamente interessados. 

               Segundo artigo recente, lançado na internet por Airton Franco, Delegado de Polícia Federal aposentado, para quem a eficácia do “Sermão do Bom Ladrão” é “para toda eternidade tal a sua verdade que se justifica incontestável no tempo sob a inspiração dos não menos incontestáveis princípios: etiológico, teleológico, sociológico e axiológico”:

 [...] o mau ladrão, de hoje, continua produzindo a iniqüidade social; continua se apropriando da rés pública tal a certeza da impunidade; continua, enfim, tirano e tirando em proveito próprio tal a arrogância de que se equilibra no jogo do rabo preso.” (FRANCO, 2007)

               A afirmação de Franco só vem ilustrar o que toda a sociedade brasileira testemunha pessoalmente. Diversos são os fatos que todos os dias poluem as páginas dos jornais, os noticiários e a história brasileira. 

               A Violência é a Base da Educação de cada um, escrito pelo Professor Luiz Cláudio, é mais um artigo que vem exaltar a atualidade do discurso do Padre Antônio Vieira. Nesse artigo, o autor afirma que “não há como negar, a violência está no cerne da educação de cada um” e prossegue fazendo uma intertextualidade com o Sermão de Vieira:

 Não é possível haver igualdade social. O ser humano é competitivo. Os mais fortes, leia-se os que têm mais posses, devem ser os eleitos para apertar o gatilho e não o contrário. Para estar de posse da arma, vale tudo, uma falcatrua aqui, um suborno ali, uma prevaricação acolá. Quem não afana nas ruas, afana no Congresso Nacional. É o vale-tudo pela sobrevivência. Onde há vale-tudo, a violência está instalada. Cada um é violento com as armas que a sociedade lhe forneceu. “Roubar com pouco, faz os ladrões; roubar com muito, faz os alexandres”, diria o Padre Antônio Vieira, no seu Sermão do Bom ladrão. Os grandes herois da História, com as rédeas e a espada nas mãos, não passam de grandes e competentes ladrões. Os livros saqueiam nossa inteligência apelidando-os de outra coisa: salvador da pátria, o grande timoneiro, o grande irmão, o guia genial dos povos… Mao, Stálin, Fidel, Hitler, Chaves, Evo, Médici, Figueiredo, Bush, Osama… A aura de endeusamento travestida ensinamento fabrica ladrões clonados em profusão. Depois de Napoleão, veio Napoleão III e o estrago teve iguais proporções.

              Silena Jaime, advogada e cientista política em Anápolis/GO, em Menores infratores e Estado: uma relação entremeada de violência, coaduna com o Padre Vieira, que já denunciava a violência da desigualdade social. E despeja: 

Pune-se o trabalhador desempregado como se essa condição fosse produto de sua vontade e ele pudesse alterá-la a seu bel prazer [...]. Punem-se as crianças e adolescentes das ruas, como se fossem responsáveis pela desestrutura familiar, em muitos casos uma conseqüência do desequilíbrio econômico de grande parte dos lares brasileiros. Passa, assim, a ser agente aquele que é, na verdade, uma vítima da violência. Uma violência maior e mais grave, mas que passa desapercebida, já que o foco é distorcido para outras questões.
              Tentar expor aqui os acontecimentos que revelam a imensa desigualdade social a que o país assiste passivamente e apontar os atos imorais de funcionários públicos, governadores, ministros e autoridades em geral, seria irrealizável. Só para exemplificar, agora, já quase no final deste trabalho, eis que surge o escândalo que envolve o Governador do Distrito Federal e outros nomes por conta de um esquema de propinas a membros do Executivo e do Legislativo daquele Distrito. Por isso, para concluir este capítulo, recorro mais uma vez ao Grande Pregador, que na Igreja da Misericórdia, em 1665, denunciou:

Não são só ladrões os que cortam bolsas ou espreitam os que se vão banhar, para lhes colher a roupa; os ladrões, que mais própria e dignamente merecem este título, são aqueles a quem os reis encomendam os exércitos e as legiões, ou o governo das províncias, ou a administração das cidades, os quais já com manha, já com força, roubam e despojam os povos. Os outros ladrões roubam um homem, estes roubam cidades e reinos. Os outros furtam debaixo do seu risco, estes sem temor, nem perigo; os outros, se furtam, são enforcados, estes furtam e enforcam. Diógenes, que tudo via com mais aguda vista que os outros homens, viu que uma grande tropa de varas e ministros de Justiça levavam a enforcar uns ladrões e começou a bradar: ‘LÁ VÃO OS LADRÕES GRANDES A ENFORCAR OS PEQUENOS’. Ditosa a Grécia, que tinha tal pregador! (VIEIRA in BICUDO, 1994:99).

               5 - Breves Considerações sobre a História do Código Penal Brasileiro

              Analisando a história do Código Penal Brasileiro, instituído pelo Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, vemos que ele decorre de um processo histórico de formulação e de caracterização de conceitos. Originado em um período difícil da história, durante a Segunda Guerra Mundial, o Código Penal Brasileiro passou a vigorar ainda no Governo de Getúlio Vargas e sob a égide da Constituição Autocrática de 1937. 
              Composto pela Parte Geral e Especial, na Parte Geral são descritos e explicitados os conceitos e as compreensões gerais sobre os seguintes aspectos: Da Aplicação da Lei Penal, Do Crime, Da Imputabilidade Penal, Do Concurso de Pessoas, Das Penas, Das Medidas de Segurança, Da Ação Penal, Da Extinção de Punibilidade. Na Parte Especial é exatamente a tipificação do crime e a pena relativa. Isto porque, como a própria Constituição prevê no seu artigo 5º, inciso XXXIX, em consonância com o Código Penal: “Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal”. 
                Na perspectiva de um Código, o legislador, evidentemente, deseja congregar em único documento o tema que pretende tratar, sempre com a intenção de possibilitar o acesso mais objetivo às questões pertinentes. Entretanto, por vários motivos, gradativamente, os códigos sofrem a ação do tempo e das mudanças sociais, que mais frequentemente forçam ajustes ou legislações paralelas. Em 70 anos do Código Penal, tivemos mudanças sociais que requereram e ainda requerem ajustes, notadamente pelo aprimoramento de novas tecnologias e outras condutas sociais aceitas ao longo do tempo.
                Para termos uma ideia da ação do tempo e das mudanças sociais que refletiram no Código Penal, retomemos um pouco da história:
                O Brasil, então colônia de Portugal, inicia sua história jurídica pelas leis e costumes trazidos pela sociedade portuguesa e por outros elementos da vida política e social.
                Podemos observar pela leitura de livros e artigos sobre a história do Código Penal Brasileiro que as leis portuguesas eram extravagantes e severas, sob mais de um aspecto, diante de nossa atual realidade política. Mas exprimiam o velho Direito das nações da Europa e é nessa legislação que vem se apoiar a ordem jurídica, que iria comandar a vida social, política e econômica da vida civilizada, para dar início à história da nossa cultura.
              Esses grandes sistemas de leis do velho reino sucederam às abundantes leis gerais sem ordem nem sistematização. O primeiro deles, as Ordenações Afonsinas, que são uma coletânea de leis promulgadas, como primeira compilação oficial do século XV.  Elas constituem uma compilação notabilíssima e seus defeitos, sobretudo a falta de unidade de plano e as frequentes contradições, são insignificantes para o tempo. 

               A vigência das Ordenações Afonsinas não foi longa, pois logo no começo do século XVI iniciaram-se os trabalhos de sua reforma.  E para substituir as Ordenações Afonsinas, em 1514 faz-se a primeira edição completa dos cinco livros das Ordenações Manuelinas. Para evitar confusões, a carta régia de 1521 impôs que todos os possuidores de exemplares das Ordenações Afonsinas as destruíssem no prazo de três meses, ao mesmo tempo que determinou aos concelhos a aquisição de uma nova edição.
               As Ordenações Afonsinas exerceram bastante influência sobre a elaboração das Manuelinas. Estas foram real e efetivamente a legislação do início do regime colonial no Brasil. Essa legislação representava a estratificação de costumes jurídicos longamente praticados, de regras de Direito de antigas culturas. Uma legislação que cresceu acompanhando a evolução de uma velha sociedade e representando a expressão de suas necessidades de cada dia. Não era, portanto, a mais apropriada para reger a sociedade incipiente dos primeiros estabelecimentos coloniais.
              Na realidade, sobretudo no regime das capitanias, o que de fato regia era o arbítrio do donatário, fonte viva de um Direito informal e personalista, com o qual se pretendia manter a ordem social e jurídica em núcleos tão mesclados de homens de ambição e aventura ou de delinquentes degredados que, longe da metrópole, não se sentiam muito presos às habituais limitações jurídicas e morais.
              Ao tempo dos governos gerais, mais centralizada e mais bem disciplinada a administração da justiça, tornou-se um pouco mais efetivo o império do rei. Mas de fato, na prática, não se deu grande remédio ao regime de abusos e injustiças, que sempre continuaram. 
            As Ordenações que vigoraram como legislação no Brasil, desde o mais largo tempo da colônia, até nos primeiros anos do Império, foram as Ordenações Filipinas. Baseada na ideia da intimidação pelo terror, como era comum naqueles tempos, distinguiam-se as Filipinas pela dureza das punições, pela frequência com que era aplicada a pena de morte e pela maneira pela qual a executavam, sendo comuns enforcamentos e mortes pelo fogo, onde o corpo era reduzido a pó. As mortes cruéis, precedidas de torturas e tormentos, ficavam a critério do juiz. Essas torturas se resumiam, entre outras, a morte por mutilações, marcas de fogo, açoites, penas infamantes, degredos, confiscações de bens. Aos delitos, na maior parte, era cominada a pena de morte. Porém, os delitos podiam ser de quatro espécies, havendo uma distância bastante considerável entre a forma mais grave e a mais leve: morte cruel, em que a vida era tirada lentamente; morte atroz, em que se apresentavam circunstâncias agravantes à punição capital; morte simples, limitada à supressão da vida através da degolação ou do enforcamento; e morte civil, em que se eliminava a vida civil e os direitos de cidadania, além de se aplicar outras punições como a deportação, a relegação e a prisão perpétua.
              Eram assim as legislações penais naqueles primeiros anos do século XVII, algumas pondo ainda maiores excessos em acentuar o caráter de instrumento de terror na luta contra o crime.                                                                                                                                                                               

            O absolutismo dos reis, a pressão da ordem religiosa, a mescla íntima entre essas duas forças sociais, a necessidade de manter os homens submissos e dentro da ordem (não por convicção ou claro entendimento das coisas, mas pela força do temor dos castigos), as ambições e egoísmo de uns e o sentimento de insegurança e insatisfação de quase todos, tudo isso refletia naqueles tempos sombrios, nas leis penais, confusas, despóticas e cruéis. Humilhante para a cultura dos dois povos.  Injustas na distinção de tratamento entre fidalgos e plebeus. Desumanas e por vezes ridículas nas suas penas.

             As Bases da Constituição Política da Monarquia, baixadas com o decreto de 10 de março de 1821, continham normas gerais que regulavam a matéria punitiva de maneira mais liberal, segundo as ideias já em vigor na época, mas ficaram sem aplicação entre nós, diante da validade que a velha legislação ainda gozava. Assim, ainda no início do século XVIII, a Lei de 27 de setembro de 1823 revigorou as disposições do Livro V das Ordenações e a lei de 20 de outubro do mesmo ano restabelecia as penas graves cominadas naquele Livro.

             Houve ainda um curto período de dominação holandesa em que as leis holandesas vigoraram dentro do país, sendo bem cedo repelidas e olvidadas por força de um nacionalismo nascente que orientou revoltas ao longo do território nacional, sobretudo em Pernambuco, onde a população protestava contra o domínio holandês, voltando a reger a ordem dentro do país, as leis das Ordenações.
             Proclamada a independência do país, duas ordens de motivo viriam contribuir para a substituição das velhas Ordenações: de um lado, a situação de vida autônoma da nação, que exigia uma legislação própria, reclamada mais ainda pelo orgulho nacional e a animosidade contra tudo o que pudesse lembrar o antigo domínio. 

              Por outro lado, as ideias liberais, as novas doutrinas do Direito e as condições sociais exigiam a elaboração de um Código Penal brasileiro, no plano constitucional. E em maio de 1827 José Clemente Pereira ofereceu um projeto de bases para a formação do novo Código e, embora aceito, pouco veio a influir sobre a redação final do projeto de Bernardo Pereira de Vasconcelos. Este último, preferido pela Comissão da Câmara, foi aprovado em 23 de outubro de 1830 e sancionado como Código Criminal do Império em 16 de dezembro de 1831.
   Esse Código foi obra legislativa realmente honrosa para a cultura jurídica nacional, como expressão avançada do pensamento penalista no seu tempo. Legislação liberal, baseada no princípio da utilidade pública.

     
  No decurso da sua longa vigência, foi o Código do Império sofrendo diversas alterações. Mas a necessidade de modificações mais numerosas surgiu com a emancipação dos escravos, em 13 de maio de 1888. A Comissão nomeada para estudar o projeto apresentado por João Vieira de Araújo opinou pela reforma completa da legislação penal, já que se impunha “a urgente necessidade de reformar-se o atual regime de repressão", e o então Conselheiro Cândido de Oliveira, Ministro dos Negócios da Justiça, encarregou Batista Pereira de organizar o projeto de reforma. 

              Interrompido pela Proclamação da República em 15 de novembro de 1889, o “Código Penal dos Estados Unidos do Brazil” foi finalmente terminado e em 11 de outubro de 1890 foi promulgado pelo Decreto nº 847.

             O primeiro Código penal republicano foi menos feliz que o seu antecessor. A pressa com que foi concluído prejudicou-o em mais de um ponto e a crítica pôde assinalar, fundadamente, graves defeitos, embora muitas vezes com excesso de severidade. Não tardou a impor-se a ideia de sua reforma, e em menos de três anos depois de sua entrada em vigor já aparecia o primeiro projeto de Código para substituí-lo. 

              Por muito tempo as ideias de reformas ficaram sem êxito e o Código foi acrescendo de alterações e aditamentos para sanar-lhe os defeitos. Assim, o Decreto n.° 22.213, de 14 de dezembro de 1932, aprovou e adotou a Consolidação das Leis Penais de autoria do Sr. Desembargador Vicente Piragibe.
              Regia então no país a ordem da política do "Estado Novo", e o ministro Francisco Campos resolveu incumbir da redação de outro projeto ao professor Alcântara Machado, da Universidade de São Paulo, que em agosto de 1938 entregou ao Governo o projeto completo, que iria ser o ponto de partida para o Código Penal vigente.

             A redação apresentada, porém, requeria ainda alguns reparos para se chegar à definitiva. O projeto foi submetido a uma comissão constituída por Nélson Húngria, Roberto Lira, Narcélio de Queiróz e Vieira Braga, com a colaboração do insigne Costa e Silva. Em fase dos reparos dessa comissão, foi levado ao conhecimento de Machado o teor das críticas que a redação primitiva do projeto havia provocado. Logo, o então ilustre professor tratou de refazer o seu trabalho, apresentando-o em abril de 1940.

            Os estudos da comissão continuaram e o projeto definitivo foi apresentado ao governo em 4 de novembro de 1940 e sancionado como Código Penal pelo Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940, porém só entrou em vigor no dia 1° de janeiro de 1942.

             6 - A Perpetuação do Discurso de Vieira
             6.1 O Historiador de uma História Oculta.

“Mas o que vemos praticar em todos os reinos do mundo é tanto pelo contrário que, em vez de os reis levarem consigo os ladrões ao Paraíso, os ladrões são os que levam consigo os reis ao Inferno.” (VIEIRA, 1655)


A sociedade em que Vieira se ambienta é tipicamente barroca. De um lado padrões morais e religiosos pautados numa “ressaca” teocêntrica e inquisitorial, que visam conduzir o homem à virtude e à salvação, garantindo-lhe o reino dos céus; e, do outro o “gerar” de uma mentalidade mundial mais racional, que no Brasil surgia a princípio por lampejos intelectuais de um ou outro pensador, mas ao menos na maioria – de forma consciente ou não – uma tendência natural de se aproveitar a vida e os prazeres terrenos. Dessa dialética instala-se fartura que lhe é mui inerente: atitudes hipócritas; ambição desmedida, abusos de poder... e o furto conjugado nas mais diferentes formas, números, modos e pessoas.


O estabelecimento de uma realidade social fica claro no Sermão do Bom Ladrão, onde o enunciador Vieira, buscando convencer e educar pelo viés religioso - como na citação “Neste mundo argüirei a tua consciência, como agora a estou argüindo, e no outro condenarei tua alma ao inferno.” (VIEIRA, 1655) – revela a corrupção das instituições da época: “Os teus príncipes são companheiros dos ladrões.” (VIEIRA, 1655). E, ainda, estabelece algumas nuanças a esse companheirismo existente: “São companheiros dos ladrões, porque dissimulam; [...] porque consentem; [...] lhes dão postos e poderes; [...] os defendem...” (VIEIRA, 1655) Assim, é possível perceber que uma gradação de vícios e imperfeições morais medram naquela sociedade. Naquela sociedade? Tais aspectos parecem muito familiares à sociedade de quase quatrocentos anos depois. De fato, o seriam?


Retomemos Coutinho (2004, p. 86), quando fala da universalidade que Vieira – em si e por suas obras – tem projetada (ao que parece, em perspectiva perpétua). Essa universalidade discursiva foi extremamente pertinente na ocasião do proferido discurso. Contudo, é perfeitamente aplicável para a sociedade atual. A sociedade privou-se de evolução, de melhoria moral? Permaneceu estagnada na sua pequenez e ambição por todos esses anos?


Muitas são as indagações que surgem referentes à dinâmica social. Todavia, este trabalho não pretende um estudo sobre a sociedade propriamente dita, mas se atém a discorrer sobre as semelhanças discursivas entre o “Sermão do Bom Ladrão” e o Código Penal Brasileiro, sobre os quais discursaremos a seguir.
            6.2 - Interseções Discursivas: “Sermão do Bom Ladrão” e o Código Penal Brasileiro.


A atualidade de algumas passagens do “Sermão do Bom Ladrão” remetem à legislação penal. Sem pretensões de dar uma definição ao Código Penal, Eugênio Raúl Zaffaroni e José Henrique Pierangeli assim esboçam: 

...é o conjunto de leis que traduzem normas que pretendem tutelar bens jurídicos, e que determinam o alcance de sua tutela, cuja violação se chama “delito”, e aspira a que tenha como conseqüência uma coerção jurídica particularmente grave, que procura evitar o cometimento de novos delitos por parte do autor. (ZAFFARONI e PIERANGELI, 2004, p. 85)


Vemos uma amostra clara das semelhanças textuais entre a obra “Sermão do Bom Ladrão”, de Padre Antônio Vieira, e o Código Penal Brasileiro, instituído pela  Lei Nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, reformado pela Lei Nº 7.209, de 11 do julho de 1984. Assim, passamos a relacionar algumas comunicações entre os textos da corporea citada, que ocasionam a sua afinidade discursiva. 


O artigo 16, do Código Penal, trata do arrependimento posterior como forma de reduzir a pena ao infrator que: “Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de um a dois terços.” (BRASIL, 1940, p. 155) Esse artigo se relaciona a Vieira, quando na parte III de seu sermão: “...sem restituição do alheio não pode haver salvação.[...] porque se não perdoa o pecado sem se restituir o roubado quando quem o roubou tem possibilidade de o restituir.” (VIEIRA, 1655, p. 62)
             Mais uma inovação do Código Penal de 1940 em relação às leis do século XVII é a agravante de ter sido o crime de furto praticado durante o repouso noturno: “[...] § 1º A pena aumenta-se de 1/3 (um terço) se o crime é praticado durante o repouso noturno.” (BRASIL, 1949, p. 286). O que Vieira já pregava veemente: “...ainda seria maior desgraça que o sono, ou letargo do dono da casa fosse tão pesado que, minando-se-lhe as paredes, não o espertassem os golpes.” (VIEIRA, 1655, p. 73)

              Também importa majoração da pena o crime praticado com escalada: “[...] II – com abuso de confiança, ou mediante fraude, escalada ou destreza;” (BRASIL,1940, p. 286). O que mais uma vez já alertava Vieira: “Mas o que excede toda a admiração é que haja quem, achando a porta fechada, empreenda entrar por cima dos telhados, e o consiga, e mais sem ter pés, nem mãos, quanto mais asas.” (VIEIRA, 1655, p. 73)

             Na exposição dos motivos do Código Penal, Francisco Campos já introduzia nos crimes contra o patrimônio: “Várias são as inovações introduzidas pelo projeto no setor dos crimes patrimoniais. Não se distingue, para diverso tratamento penal, entre o maior ou menor valor da lesão patrimonial;” (BRASIL, 1940, p. 240) Enquanto Vieira: “O roubar pouco é culpa; o roubar muito é grandeza; o roubar com pouco poder faz os piratas; o roubar com muito os Alexandres.” (VIEIRA, 1655, p.68) “porque quem furtou e se desonrou no pouco, muito mais facilmente o fará no muito.” (VIEIRA, 1655, p 79) 

           
 O texto de Vieira trata ainda da desobrigação de restituir àqueles que não possuem condições de fazê-lo e da absolvição do pecado em virtude da extrema pobreza: “...só esta sua extrema pobreza os podia absolver dos latrocínios que tinham cometido, porque, impossibilitados à restituição, ficavam desobrigados dela.” (VIEIRA, 1655). Circunstâncias também consideradas pelo julgador em nossa legislação, que, conforme reza o artigo 89, da Lei Nº 9.099/95 (Lei que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais), observados os requisitos necessários, o acusado poderá receber o benefício da suspensão condicional da pena sob algumas condições, dentre elas: “[...] I – reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;” (BRASIL, 1940, p. 770). Um dos requisitos necessários à concessão desse benefício é o de que não esteja o acusado sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, o que remete a mais uma passagem do Sermão do Bom Ladrão: “Quem foi mal uma vez, presume o Direito que o será outras, e que o será sempre”. (VIEIRA, 1655, p. 82).

  E Vieira ainda acrescenta: “O ladrão que furta para comer, não vai, nem leva ao inferno: os que não só vão, mas levam, de que eu trato, são outros ladrões, de maior calibre e de mais alta esfera...” (VIEIRA, 1655, p 82). No que se refere à absolvição do pecado em virtude da extrema pobreza, há, no nosso Código Penal, a possibilidade de ocorrer a excludente de ilicitude no chamado furto famélico, caso de estado de necessidade, quando reconhecido pela comprovação da extrema miséria e em virtude de haver o réu atuado com o único intento de saciar a fome. Hoje são vários os julgados que reconhecem a incidência de institutos destinados a retirar da órbita criminal os chamados furtos famélicos. 

 Vieira já pregava também a relação de causalidade prevista no artigo 13 do Código Penal: “Art. 13. O resultado, de que depende a existência do crime, somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido.” (BRASIL, 1940, p. 255) “Aquele que tem obrigação de impedir que se não furte, se o não impediu, fica obrigado a restituir o que se furtou.” (...) “Quem, podendo, não impede o pecado, ordena-o” (VIEIRA, 1655, p. 70)

Padre Antônio Vieira cita o argumento de Santo Tomás: 

Terrarum príncipes multa a suis subditis violenter extorquent. quod videtur ad rationem rapinae pertinere: grave autem videtur dicere, quod in hoc peccent, quia sic fere omnes príncipes damnarentur. Ergo rapina in aliquo casu est licita. Quer dizer: A rapina ou roubo é tomar o alheio violentamente contra da vontade de seu dono: os príncipes tomam muitas coisas a seus vassalos violentamente, e contra sua vontade: logo parece que o roubo é lícito em alguns casos, porque, se dissermos que os príncipes pecam nisto, todos eles, ou quase todos se condenariam. (VIEIRA, 1655)

             O Código Penal Brasileiro prevê infrações que estão em consonância com o trecho supracitado: Furto simples: “Art. 155. Subtrair, para si ou para outrem coisa alheia móvel: 

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.”(BRASIL, 1940); Roubo simples:

Art. 157. Subtrair coisa alheia móvel, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. (BRASIL, 1940)

Peculato: 
Art. 312. Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (BRASIL, 1940)

             E é preciso compreender quem são os funcionários públicos a que se refere o artigo anterior: “Art. 327.Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública.” (BRASIL, 1940, p. 321) 


 As possibilidades de “roubo” previstas no Código Penal Brasileiro se assemelham às colocadas por Vieira. As intenções que motivam a palavra do audaz jesuíta encontram-se também na atualidade brasileira, condicionando a preservação/ utilização de tal código para a manutenção da ordem social.


 Porém, recebe hoje um nome mais sofisticado o crime de roubo do bem alheio cometido pelos poderosos: Peculato! Governadores, Parlamentares, Presidentes da República e possíveis outros funcionários públicos – Os príncipes e reis de hoje – continuam a perpetuar a erudita prática de roubar, contando apenas com as novidades da tecnologia, com os privilégios da gramática e com o não cumprimento das leis, pelo menos das humanas. 

            Essa prática de príncipes e reis já observada pelo jesuíta veio também inovada no Código Penal de 1940 no sentido de suprir omissões ou retificar fórmulas da legislação então vigente:

Entre os fatos incriminados como lesivos do interesse da administração pública, figuram os seguintes, até agora, injustificadamente, deixados à margem da nossa lei penal: emprego de verbas e rendas públicas; advocacia administrativa (isto é, “patrocinar, direta e indiretamente, interesse privado junto à administração pública, valendo-se de qualidade de funcionário”);  (BRASIL, 1940, p. 251)

              Vieira já denunciava essa antiga prática e suplicava justiça:
...mas se eles são ladrões públicos e conhecidos, se roubam sem rebuço e à cara descoberta, se todos os vêem roubar, e o mesmo que os consente e apóia o está vendo: Si videbas furem, que desculpa pode ter diante de Deus e do mundo? (...) Os particulares, se lhes roubam a sua fazenda, não só não são obrigados à restituição, antes terão nisso grande merecimento, se o levarem com paciência, e podem perdoar o furto a quem os roubou. Os reis são de muito pior condição nesta parte, porque, depois de roubados, têm eles obrigação de restituir a própria fazenda roubada, nem a podem dimitir ou perdoar aos que a roubaram. (VIEIRA, 1655, p. 86)

             Observa-se, então, como o pensamento humano e religioso de Vieira contribuiu para a evolução dos fundamentos do Direito e deixou-nos uma nova visão sobre o ser humano.

           Considerações Finais
“De Vieira ficou o testemunho de um arquiteto incansável de sonhos e de orador complexo e sutil.” ( BOSI, p. 44)


Conforme a proposta e natureza deste trabalho ficam aqui esboçadas algumas concordâncias entre o discurso de Vieira, o historiador de uma história oculta, e o Código Penal Brasileiro, buscando estabelecer comparações que endossem a atualidade do “Sermão do Bom Ladrão” e a comunicação entre o seu contexto natal e a situação brasileira após quase quatrocentos anos.

              Pode-se observar que vários sermões de Vieira foram concebidos como instrumento de intervenção na história real. Não bastaria apenas persuadir os homens, mas buscar os recursos necessários para atuar em outras esferas.

             “Seja, pois, novo hoje o assunto, que devera ser muito antigo e mui freqüente.” (VIEIRA, 1655, p.91)

               Vemos então que o Padre Antônio Vieira induzia (e ainda induz) os ouvintes a uma reflexão que os orientasse (e ainda orienta) a tomar atitudes efetivas contra as mazelas do mundo, que necessitavam (e ainda necessitam) de urgente correção e que dependiam (e ainda dependem) da boa vontade da ação humana.

“Bem quisera eu que o que hoje determino pregar chegara a todos os reis, e mais ainda aos estrangeiros que aos nossos.” (Padre AntônioVieira)
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